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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO DA CORTE DE 
ORIGEM QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
INCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
1. Nos termos dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, o prazo para 
interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis. No 
caso, o recorrente não logrou demonstrar a alegada tempestividade. 
2. Consolidado na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça que "a 
interposição de recurso manifestamente incabível contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, como os embargos de declaração, não 
interrompe o prazo para interposição do agravo nos próprios autos." (AgInt 

no AREsp 1.481.581/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
4/9/2019).

3. Agravo interno não provido.

    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 06 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão prolatada pelo eminente Ministro Presidente desta Corte 

Superior de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso especial por intempestivo, mediante 

os fundamentos que se reproduz:

"Mediante análise do recurso de MARIA ISABEL AKSTEIN  e OUTROS, a 
parte Recorrente foi intimada da decisão agravada em 12/12/2018, sendo o agravo 
somente interposto em 07/02/2019.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 
1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os 
embargos de declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso especial 
não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 
1261554/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
13/08/2018." (fls. 840-841)

Nas razões do presente agravo interno, o recorrente alega, em síntese, que o novo CPC, o 

art. 263 do RJ-STJ e o Enunciado n. 75 do CJF permitem expressamente a oposição de embargos 

de declaração mesmo em face de decisão de admissibilidade negativa de recurso especial.

Sem impugnação.

É, no que interessa, o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS CONTRA DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCABIMENTO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
1. Nos termos dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, o prazo para interposição do 
agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis. No caso, o recorrente não 
logrou demonstrar a alegada tempestividade. 
2. Consolidado na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça que "a interposição 
de recurso manifestamente incabível contra decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, como os embargos de declaração, não interrompe o prazo para interposição 
do agravo nos próprios autos." (AgInt no AREsp 1.481.581/MG, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/9/2019).

3. Agravo interno não provido.

  
 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo  interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Da leitura da decisão agravada, verifica-se que a parte recorrente foi intimada da decisão 

agravada em 12/12/2018, sendo o agravo somente interposto em 7/2/2019. Dessa forma, o recurso 

mostra-se intempestivo porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, conforme 

disposto nos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, 219, caput, e 1.042, caput, todos do Código de Processo 

Civil/2015.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte possui entendimento segundo o qual, a 

interposição de recurso manifestamente incabível, como ora se apresenta, não interrompe o prazo 

recursal. In casu, os embargos de declaração opostos à decisão que inadmitiu o recurso especial 

não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE GUIA DE CUSTAS E 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO DO 
RECURSO PELA INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 187 DA SÚMULA DO 
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STJ. IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM DESFAVOR DA RECORRENTE.
I - Na origem, trata-se de ação de revisão de benefício previdenciário. Na sentença, 
julgou-se extinto o processo, ao argumento de que satisfeita a obrigação. No Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, a sentença foi mantida.
II - Mediante análise dos autos, o recurso especial não foi instruído com a guia de 
custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Assim, incide na 
espécie o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do 
recurso.
III - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo. 
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, quedou-se inerte. 
IV - A petição de fls. 560/678 não pode ser considerada para fins de regularização, 
uma vez que protocolada fora do prazo de cinco dias, conforme explicitado no 
despacho de regularização. Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado.
V - Ainda, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 26/9/2017, sendo 
o agravo somente interposto em 18/12/2017.
VI - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, 
caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
VII - Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os 
embargos de declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso especial 
não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 
n.
1.261.554/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2018.
VIII - Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no 
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 
justiça.
IX - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.325.900/RJ, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 27/3/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONTRA A DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL PROFERIDA NA ORIGEM. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial que é interposto fora do prazo 
recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão de 
inadmissibilidade proferida na origem.
2. A interposição de recurso manifestamente incabível contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, como os embargos de declaração, não 
interrompe o prazo para interposição do agravo nos próprios autos. Precedentes.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp 
1.481.581/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/9/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo recursal de 
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quinze dias, nos termos dos artigos 994, VIII, c.c. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, 
caput, todos do CPC/2015.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição de recurso manifestamente 
incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração 
opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso 
adequado ou cabível à espécie." (AgInt no AREsp 1162758/SC, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 
09/04/2018).
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.294.458/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO RECURSAL. DESERÇÃO. 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRAZO. INTERRUPÇÃO. AUSÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A publicação do acórdão recorrido ocorreu na vigência do Código de Processo 
Civil de 1973, portanto, essa é a norma jurídica que deve ser observada para exame 
dos pressupostos recursais, inclusive com as interpretações dadas pela jurisprudência 
desta Corte. 
2. A jurisprudência desta Corte pacificou entendimento, sob a égide do CPC de 1973, 
de ser essencial, à comprovação do preparo, a juntada das guias de recolhimento e 
dos respectivos comprovantes de pagamento, no momento da interposição do recurso, 
sob pena de deserção. Precedentes.
3. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias 
úteis, a teor do que dispõem os arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015. No caso, a 
recorrente não logrou demonstrar a alegada tempestividade.
4. A interposição de recurso manifestamente incabível contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, como os embargos de declaração e o agravo 
interno, não interrompe o prazo para interposição do agravo nos próprios autos. 
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.220.282/SP, Rel. 
Min. Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, Dje 30/5/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

  

 

GMBG07 

AREsp 1526806 Petição : 507199/2019 C542506515320212218485@ C5844<1461584032425494@
 2019/0177235-7 Documento Página  4 de 4 

Documento eletrônico VDA24913927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 24/03/2020 19:19:32
Código de Controle do Documento: 78FB2B2F-E824-4C11-9471-968711276D56



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.526.806 / RJ
Número Registro: 2019/0177235-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
198851010028579 2011.02.01.016384-0 2001.51.01.525746-2 201102010163840 200151015257462
00028577019884025101 8800028578

Sessão Virtual de 31/03/2020 a 06/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO BRASILIANO AKSTEIN
AGRAVANTE : MARIA ISABEL AKSTEIN
AGRAVANTE : NATALIE AKSTEIN
ADVOGADO : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA - RJ024261
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICOS - 
MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO PELA EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO BRASILIANO AKSTEIN
AGRAVANTE : MARIA ISABEL AKSTEIN
AGRAVANTE : NATALIE AKSTEIN
ADVOGADO : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA - RJ024261
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 06 de abril de 2020
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